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É inadmissível o que vem acontecendo com as polícias 
paulistas em campo. É inadmissível. Não podemos aceitar 
que homens e mulheres que saem de manhã de suas casas, 
recebendo um salário incompatível, ainda que tenha havido um 
reajuste significativo, um salário incompatível com o dever de 
suas funções, sejam achincalhados da forma como vêm sendo 
achincalhados.

Nós queremos a Rota na rua caçando bandido sem câmera 
no peito. Não pode ter moleza. Eles estão fazendo o que que-
rem com os nossos policiais e nós, que somos do poder público, 
nós, do Legislativo, nós, do Executivo, temos que dar apoio aos 
nossos policiais.

Não podemos permitir que os bandidos façam o que que-
rem, ajam como estão agindo, e a gente passivamente fica 
vendo e depois vai lá e fala: “Olha, estamos prestando apoio 
à família, estamos ajudando, estamos verificando, já visitei no 
hospital, já fiz isso, já fiz aquilo”.

E toda semana tem uma notícia nova. Toda semana tem 
o Mecca, tem o Conte, tem a bancada da Segurança Pública 
tendo que subir aqui e lamentar a morte, lamentar o ferimento 
de mais um policial.

Então, fica aqui o meu pedido. A população não aguenta 
mais. Nós queremos ver efetividade. Não adianta a polícia 
enxugar gelo. Não queremos mais policial com câmera sendo 
constrangido, não podendo fazer o seu trabalho, enquanto 
bandido faz o que quer no estado de São Paulo. Chega! Lugar 
de bandido é na cadeia.

O bandido tem que ter medo da polícia, o que não vem 
acontecendo hoje graças a políticas que foram instaladas em 
governos anteriores. Esperamos que o governador acabe com 
elas nos próximos meses de sua gestão, para a segurança de 
todos no estado de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Dando 

sequência à lista de oradores inscritos no Pequeno Expediente, 
com a palavra o deputado Rui Alves. (Pausa.) Deputado Mauro 
Bragato. (Pausa.) Deputada Fabiana Barroso. (Pausa.) Deputado 
Agente Federal Danilo Balas. (Pausa.) Deputada Valeria Bolso-
naro. (Pausa.) Deputado Sebastião Santos. (Pausa.) Deputado 
Rafael Saraiva. (Pausa.) Deputado Guilherme Cortez. (Pausa.)

Deputado Luiz Claudio Marcolino. (Pausa.) Deputado Dr. 
Jorge do Carmo. (Pausa.) Deputado Paulo Mansur. (Pausa.) 
Deputada Thainara Faria. (Pausa.) Deputada Ediane Maria. 
(Pausa.) Deputada Márcia Lia. (Pausa.)

Deputado Vinícius Camarinha. (Pausa.) Deputado Major 
Mecca. (Pausa.) Deputado Caio França. (Pausa.) Deputada 
Marta Costa. (Pausa.) Deputado Jorge Wilson Xerife do Consu-
midor. (Pausa.) Deputado Donato. (Pausa.) Deputado Reis, que 
fará uso regimental da tribuna.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Deputado 
Carlos Giannazi, pensei que não ia chegar o meu nome. Que 
fila, hein? Cumprimentar o deputado Carlos Giannazi, que con-
duz os trabalhos na data de hoje, os integrantes da Polícia Civil, 
os integrantes da Polícia Militar, os funcionários desta Casa, 
os integrantes da Polícia Técnico-Científica, os integrantes da 
Polícia Penal e todos aqueles e aquelas que nos acompanham 
pela Rede Alesp.

É fato que o governador sancionou o projeto que concede 
recomposição de parte das perdas salariais e que nós votamos 
sim a favor, mas não que nós estamos concordando com o que 
foi feito. Porque nós queríamos que os investigadores, os escri-
vães, os policiais civis tivessem o mesmo tratamento que teve a 
Polícia Militar.

E pedimos, inclusive fizemos emenda para que fosse um 
aumento linear de pelo menos 25% para todos policiais civis 
e também tentamos aprovar a emenda do Mecca para resolver 
as questões dos 3º Sargentos e dos 2º Tenentes, que ficaram 
muito prejudicados com a aprovação desse projeto. Eles foram 
bastante prejudicados.

A Polícia Civil foi prejudicada, mas o 3º Sargento e o 2º 
Tenente foram duramente prejudicados porque são os que tive-
ram o menor índice de reajuste.

Agora eu quero falar também da falta de policiais. Há prati-
camente, segundo levantamento feito pelo Sindpesp, um déficit 
na Polícia Civil de 38,5 por cento. Estão faltando 4.136 investi-
gadores de polícia. Estão faltando 989 delegados de polícia - de 
quase mil delegados o déficit na Polícia Civil.

As delegacias estão sofrendo porque as investigações aca-
bam não acontecendo e, quando não há investigação, há um 
crescimento da impunidade porque não se investiga.

Não se investigando, aquele indivíduo que cometeu o 
crime, que cometeu o delito, acaba não sendo preso, fica em 
liberdade cometendo outros crimes por conta de que o papel de 
persecução penal, o papel de polícia judiciária não está sendo 
devidamente efetivado por falta de funcionários, por falta de 
investigadores de polícia, por falta de escrivães de polícia.

Eu estive na delegacia lá do Campo Limpo, o 37º Distrito 
Policial, e pude até fotografar o acervo de inquéritos que está 
na mão de apenas um escrivão. Mais de 500 inquéritos para 
que sejam relatados, para que tenham providências tomadas, 
para que sejam intimadas as pessoas para serem ouvidas. 
Porque o inquérito tem vários procedimentos de polícia judici-
ária que precisam ser feitos, realizados, e para isso precisa de 
funcionários.

E lamentavelmente ainda estamos numa situação muito 
difícil. Praticamente de janeiro até o final de maio cerca de 500 
profissionais da Polícia Civil se aposentaram, pediram exonera-
ção, foram exonerados. Praticamente 100 policiais por mês a 
menos em apenas praticamente cinco meses.

E o concurso, tão anunciado concurso, que o governo fala 
que vai fazer concurso, não chega. Passou janeiro, fevereiro, 
março, abril, maio, junho. Daqui a pouco esta Casa entra em 
recesso, aí vem julho. E o governo está governando, sentou na 
cadeira dia 1º de janeiro. Ele tem que tomar decisões, ele tem 
que tomar atitudes.

Não dá para ir deixando para amanhã, porque cada mês 
que vai passando para admitir esse policial, para admitir o 
investigador, para admitir o escrivão, o delegado, o processo 
é muito lento, porque você faz o concurso, você tem várias 
etapas.

Aí até você dar início ao curso de formação em que ele vai 
ter que ficar estudando. A pessoa não vai entrar hoje e já no 
outro dia vai ter uma arma na cintura e uma carteira dizendo 
que é policial. Ele tem que passar pela academia de Polícia. 
Todo esse processo é demorado.

Então, de repente, daqui a pouco o governo vai estar sain-
do e ainda não vai ter resolvido essa questão do efetivo policial, 
da recomposição do efetivo policial.

Perder 100 policiais ao mês? Isso quer dizer que até o final 
do ano pelo menos nós teremos mais 1.200 vagas em aberto. 
Isso não é bom. Isso é muito ruim. Aquele profissional que está 
lá trabalhando no dia a dia tem sofrido muito, porque ele tem 
que trabalhar por dois, três, até quatro, ele tem que cumprir 
escalas extras, para fazer com que aquela delegacia esteja 
aberta, para atender a população.

Então peço ao Sr. Governador que o quanto antes possa 
pôr esse edital na praça para contratar, para recompor o efetivo. 
Pelo número que ele passa ainda é muito aquém daquilo que 
precisa ser feito. Mas que o faça o quanto antes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Dando 

sequência à lista de oradores inscritos, com a palavra o deputa-
do Eduardo Suplicy, que fará uso regimental da tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Caro presidente Carlos Giannazi, Srs. Deputados, Sras. Deputa-
das, o dia de ontem foi muito especial, sobretudo para aqueles 
e aquelas que acreditam na diversidade como o principal cami-
nho para a transformação social, pois tivemos a 27ª Parada de 
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PEQUENO EXPEDIENTE
1 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - LUCAS BOVE
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
4 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - REIS
Assume a Presidência.
6 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - LUCAS BOVE
Para comunicação, faz pronunciamento.
8 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
9 - MAJOR MECCA
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - LUCAS BOVE
Assume a Presidência.
11 - OSEIAS DE MADUREIRA
Por inscrição, faz pronunciamento.
12 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
GRANDE EXPEDIENTE
13 - PAULO FIORILO
Por inscrição, faz pronunciamento (aparteado pelo deputado 
Conte Lopes).
14 - MAJOR MECCA
Para comunicação, faz pronunciamento.
15 - PAULO FIORILO
Para comunicação, faz pronunciamento.
16 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
17 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
18 - PRESIDENTE LUCAS BOVE
Endossa o pronunciamento do deputado Gil Diniz.
19 - MAJOR MECCA
Para comunicação, faz pronunciamento.
20 - GIL DINIZ
Para comunicação, faz pronunciamento.
21 - GIL DINIZ
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
22 - PRESIDENTE LUCAS BOVE
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 13/06, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Carlos Giannazi.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Presente 

o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob 
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Pre-
sidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe 
o expediente. Dando início à lista de oradores inscritos, com a 
palavra o deputado Lucas Bove, que fará o uso regimental da 
tribuna.

O SR. LUCAS BOVE - PL - SEM REVISÃO DO ORADOR - Bom 
dia, Sr. Presidente; Bom dia aos deputados e deputadas aqui 
em plenário, aos funcionários e colaboradores aqui da Alesp, 
aos policiais militares e civis, que nos ladeiam aqui sempre, e 
a todos que nos acompanham através da TV Alesp, da internet, 
dos meios de comunicação.

Hoje tivemos um momento muito especial pela manhã, no 
Palácio dos Bandeirantes, onde o governador assinou o projeto 
de lei votado nesta Casa aqui, aprovado com 85 votos favorá-
veis e nenhum voto contrário — até a oposição se rendendo 
ao bom projeto enviado pelo governador do estado a esta Casa 
—, que tratava da recomposição do salário dos policiais.

Nós sabemos que ainda não é o ideal, que ainda não é 
aquilo que as nossas polícias merecem e necessitam. As polícias 
paulistas, que são as melhores polícias do Brasil e têm uma das 
piores remunerações do país, graças a 30 anos de uma política 
centro-esquerdista, de desvalorização da polícia, de esvazia-
mento das fileiras, de sucateamento dos equipamentos.

O governador Tarcísio deu o primeiro passo muito impor-
tante, com o apoio de todos os deputados, inclusive os da 
oposição, que tentaram dificultar, tentaram impor narrativas 
aqui, mas acabaram votando favoravelmente a esse projeto, 
que trouxe uma média de 20% de reajuste.

Já com o compromisso do governador, do secretário da 
Fazenda e do secretário de Segurança Pública em trazer, ao 
longo dos próximos anos, outros aumentos para as polícias, 
assim como uma reestruturação da carreira da Polícia Penal, 
uma atenção especial aos funcionários da Fundação Casa... 
Enfim, de fato trazendo não só remuneração, mas prestígio para 
as polícias.

Por outro lado, nós tivemos, ao longo do feriado aí, outras 
notícias não tão boas para as polícias paulistas e também para 
o cidadão paulista em geral.

Eu tenho aqui várias vezes encontrado com meu colega, 
com o qual eu tenho orgulho de compartilhar este plenário, 
Major Mecca, e toda semana é a mesma coisa: ou ele está em 
um hospital visitando um policial que foi ferido em combate ou 
está em um velório zelando pela família de um combatente, de 
um policial que veio a óbito também no cumprimento de sua 
função.

Então, eu queria hoje, de maneira muito tranquila, muito 
parcimoniosa, com o espírito colaborativo que a base do Gover-
no vem tendo nesta Casa, trazer essa questão, para que o 
governador, o secretário de Segurança Pública, enfim, os res-
ponsáveis pela Segurança do estado de São Paulo analisem 
com cautela.

É muito importante o cumprimento da promessa de campa-
nha no sentido de valorizar as polícias, mas nós precisamos de 
mais: valorização ao policial não é só salário, não é só dinheiro.

É necessário segurança jurídica, é necessário apoio psicoló-
gico, apoio financeiro, apoio jurídico, se preciso for, para aque-
les que estão cumprindo o seu dever, que estão defendendo as 
nossas vidas com as suas próprias vidas.

É inadmissível vermos situações como as que temos pre-
senciado semanalmente na imprensa brasileira e, mais especifi-
camente, na imprensa paulista, em que os policiais são coloca-
dos como os verdadeiros vilões enquanto os bandidos fazem o 
que querem. É uma verdadeira inversão de valores que estamos 
tendo aqui no estado de São Paulo.

Então, eu gostaria, muito humildemente e, mais uma vez, 
repito, em um espírito colaborativo, de solicitar ao governador 
e ao secretário providências nesse sentido, e que as promessas 
de campanha sejam cumpridas. O governador já vem demons-
trando que é um homem de palavra e que cumpre as suas 
promessas de campanha.

Então, trago aqui mais uma delas: precisamos retirar a 
câmera do peito dos policiais e deixá-los trabalharem com 
tranquilidade.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental. Tem V. Exa. 
cinco minutos.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - PELO ART. 82 - Sr. 
Presidente, Srs. E Sras. Deputadas, funcionárias e funcionários 
da Assembleia, a população que nos acompanha pelas galerias, 
quem nos acompanha pela TV Assembleia.

Sr. Presidente, essa semana eu protocolei uma CPI, a partir 
da audiência pública que fizemos uns 10 dias atrás, para dialo-
gar sobre a situação dos alunos da Santa Casa aqui do estado 
de São Paulo. Um dos compromissos que nós tiramos, com os 
alunos e professores, que inclusive estavam em greve há pouco 
tempo...

Quando a gente fala na Santa Casa, nós estamos falando 
dos alunos de enfermagem, de radiologia, de fisioterapia, de 
sistema biomédicos, de fonoaudiologia, dos profissionais da 
medicina.

E o atual curador, que é o Tonico Ramos, que cuida do 
Conselho Curador da Santa Casa, hoje, no estado de São Paulo, 
primeiro quer transformar o curso de enfermagem em online, 
EAD; quer acabar com o curso de fisioterapia e reduzir o curso 
de medicina.

E um dos nossos compromissos... Eu queria passar o vídeo, 
agora, das falas que houve durante a audiência pública. Nós 
vamos tratando disso aqui nos próximos dias, até que, efeti-
vamente, a gente possa ter as 32 assinaturas coletadas pelos 
deputados e deputadas na Assembleia, para que a gente possa 
ter essa CPI em funcionamento aqui na Casa.

Então, podia passar aqui o vídeo. Nesse vídeo, quem está 
falando é Melina Houlis, que é presidenta do Centro Acadêmico 
Manoel de Abreu, do curso de medicina dos alunos da Santa 
Casa de São Paulo. Então, queria passar o vídeo da fala dela na 
nossa audiência pública.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Sr. Presidente, concluindo, então, aqui, durante os próximos 

dias, vou trazer aqui vários depoimentos que ocorreram durante 
a audiência pública. Já estamos coletando assinaturas, as 32 
necessárias para uma CPI, para que a gente possa apresentar 
aqui na Assembleia, para que possa ser feita toda uma investi-
gação em relação à atual fundação.

Nós não podemos deixar que uma faculdade tão importan-
te, com a formação de médicos, fisioterapeutas e enfermeiros 
no estado de São Paulo, que é a Santa Casa, seja eliminada por 
má gestão. São mais de 60 anos da cidade São Paulo.

Nós não podemos deixar que essa faculdade desapareça 
da nossa cidade. Então faremos aqui a coleta de assinaturas, e 
cada dia vou trazer aqui um depoimento, para que, efetivamen-
te, possa uma CPI ser instalada nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CONTE LOPES - PL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Pela ordem, deputado 

Conte Lopes.
O SR. CONTE LOPES - PL - Para falar pelo 82, pelo PL.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Tem V. Exa. o tempo regi-

mental de cinco minutos.
O SR. CONTE LOPES - PL - PELO ART. 82 - Sr. Presidente, 

deputado Reis, que preside os nossos trabalhos, Sras. Deputa-
das e Srs. Deputados, volto a esta tribuna para falar a respeito 
das colocações do presidente em exercício, o deputado Reis.

É evidente que a gente não apoia erro de policiais, não 
resta a menor dúvida. O policial tem que usar a força necessária 
para dominar alguém, e o policial realmente tem algemas, para 
algemar, quando necessário for, e tem que ter apoio dos seus 
comandantes, para poder agir.

Não é coerente, veja bem, que um policial, seja para domi-
nar um bandido, ele tenha a sua arma tomada, como aconteceu 
na zona leste, e a partir daí ele recebe um tiro no rosto, onde 
ele perde língua, dente.

Bom, a minha cara não foi feita para tomar tiro de bandido, 
deputado Reis, nem a de Vossa Excelência. Não foi feita para 
isso. Eu prefiro ser julgado por sete do que ser carregado por 
seis. Isso eu sempre ensinei meus homens, quando eu comanda-
va a Rota. Viúvo é quem morre, porque quem fica casa de novo.

Então, o policial tem que estar pronto para estar vivo, nem 
se for necessário ele usar, dentro da legítima defesa, a sua 
arma. É direito dele. Nós não apoiamos abuso nenhum.

Nunca falamos sobre isso. Agora, nós não podemos aceitar 
o que está acontecendo em São Paulo, essa caça a policiais. 
O policial não pode ser morto na frente da mulher, dos filhos, 
simplesmente porque é policial. E o pior de tudo, ninguém vai 
atrás. Fica só no discurso.

Nessa ocorrência da zona leste, que o policial toma uma 
arma, que um bandido que pegou a saidinha, não voltou para 
a cadeia... Quer dizer, juiz soltou, apoiaram a saída do bandido.

Ele pega, toma a arma do policial e baleia os dois. O poli-
cial também devia ter algemado o bandido. Tirava a sua arma, 
põe a mão na cabeça e vira de costas para a parede. Porque é 
assim que se aborda. Ou então, não aborda.

Se eu vou abordar alguém, como policial, deputado Reis, é 
porque eu acho que aquela pessoa é bandida, senão eu não vou 
abordar. O cara é o padre. Eu vou abordar o padre? Não vou.

Agora, eu vejo um carro, suspeito do carro, tem quatro 
homens e uma mulher no carro. Se eu suspeitar daquilo, evi-
dentemente, eu vou mandar todo mundo descer do carro com 
a mão na cabeça, para saber o que está acontecendo. “Ah, não 
tem nada”. Não tem nada, obrigado, boa sorte, como a Rota 
sempre fez.

Agora, quantas ocorrência nós pegamos isso aí? Um casal 
sendo sequestrado. Lembro até na Favela do Caixote em Pé, 
que a filha de um delegado de Polícia estava com o noivo den-
tro de um Opala, sendo sequestrada por três bandidos.

Houve um tiroteio, os três bandidos morreram, e a mulher 
estava inclusive dentro do porta malas com o namorado quan-
do os bandidos morreram, quatro ou cinco bandidos que mor-
reram.

Então, veja, é a abordagem normal da Polícia. Agora, hoje a 
Polícia tem medo de tudo. Estou falando de combater bandido, 
combater o crime, combater marginais. É sobre isso que estou 
falando.

O cara não pode matar um policial, não pode matar um pai 
de família, uma dona de casa, os bandidos estão à vontade. O 
cidadão está chegando, um marido e a mulher, em casa, eles 
chegam de moto e enquadram. Como a gente fazia com os 
bandidos, eles estão enquadrando a população. E estão achan-
do que está uma maravilha, eu não estou entendendo.

O cara não consegue chegar em casa que é abordado por 
bandidos. É abordado na porta de casa, dentro de casa. Eu 
estou falando da população, de segurança para a população. 
A função é essa. A polícia tem que dar segurança para o povo, 
não é para mim. Tem que dar para o povo e a gente não vê isso.

Passou em todas as televisões a abordagem, os bandidos 
à vontade, agindo à vontade. Então essa é a minha colocação. 
Bandido deve ser tratado como bandido e cidadão como cidadão.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CONTE LOPES - PL - Pela ordem, Sr. Presidente. 

Havendo acordo de lideranças, solicito o levantamento dos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental. Sras. Depu-
tadas, Srs. Deputados, havendo acordo de lideranças, esta 
Presidência, antes de dar por levantados os trabalhos, convoca 
V. Exas. para a sessão ordinária de segunda-feira, à hora regi-
mental, sem Ordem do Dia.

Está levantada a sessão. Tenham todos uma boa tarde.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 21 minutos.
* * *


